
Não há definição legal para o assédio mo-
ral, porém, é certo afirmar que se trata 
de conduta que caracteriza comportamen-
to hostil e antiético intencional, de modo 
abusivo e frequente, que possa atingir a 
dignidade de uma pessoa.

Orientação preventiva da Controladoria 
Geral do Estado de São Paulo ensina que 
“O assédio moral, em sentido amplo, ocor-
re quando um ato ou uma conduta atinge a 
dignidade da pessoa humana, provocando 
humilhação e constrangimento, o que pode 
ocorrer em qualquer esfera das relações 
interpessoais”.  Segundo Carla Pinheiro, 
“A conduta do assediador é antiproducen-
te, antiética e se prolonga no tempo, não 
se referindo a algum acontecimento oca-
sional ou pontual”. 

Não há, até o presente momento, lei fe-
deral regulando a matéria. Há, contudo, o 
PL 4591, de 2001, em tramitação na Câma-
ra dos Deputados, que visa alterar Lei nº 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, para 
nela incluir penalidades pela prática de 
“assédio moral” por parte de servidores 
públicos da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais a seus subor-
dinados. 

No âmbito estadual, alguns estados já edi-
taram suas leis, como Minas Gerais atra-
vés da Lei Complementar nº 116, de 2011. 
Idem na área municipal, por exemplo, a 
Lei Municipal nº 303, de 25 de março de 
2022, de Natal (RN).

Muito embora ela possa dar-se nos mais 
diversos locais, como, por exemplo, no 
treino de esportistas, costuma ser mais 
comum nas relações de trabalho, na esfe-
ra privada ou pública.

O assédio moral está presente em empre-
sas e instituições que ainda não chegaram 
à cultura de integridade, que é um requi-
sito para a dignidade profissional. Seu en-
frentamento se dá pelo estabelecimento 
de standards mínimos para as relações 
humanas no ambiente de trabalho (físico 
ou virtual).

Até o final do século 20, o abuso nas rela-
ções profissionais ainda era algo relativa-
mente comum e tolerado. Nas relações de 
trabalho, no serviço público e na esfera 
privada, havia certa normalidade no fato 
de um superior hierárquico dirigir-se a 
um subordinado de forma excessivamente 
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enérgica, até violenta, aplicando sermões 
públicos ou fazendo ameaças de toda es-
pécie. No século 21, no entanto, tais práti-
cas passaram a compor o núcleo do assédio 
moral.

Em alguns casos, os acontecimentos iso-
lados (como uma grave ofensa verbal pú-
blica) podem vir a configurar dano moral, 
sujeito à reparação civil, mas não assédio, 
cuja configuração exige comportamento 
reiterado e sistemático. Significa que o 
dano moral é gênero do qual o assédio mo-
ral é espécie mais gravosa.

Hipóteses de assédio moral

Não existe uma listagem exaustiva das 
condutas que caracterizam o assédio. No 
entanto, os episódios mais frequentes 
ocorrem por meio de palavras, posturas, 
atos, gestos ou escritos. Há consenso so-
bre a necessidade de reiteração do com-
portamento.

Abaixo, trazemos uma lista exemplifica-
tiva de comportamentos que, quando ado-
tados de modo reiterado e sistemático, 
tendem a ser reconhecidos como assédio 
moral:

a) Praticar o isolamento do assediado;
b) Cortar a comunicação direta;
c) Ignorar a presença na frente dos ou-
tros;
d) Proibir colegas de falar com a vítima;
e) Desqualificar o trabalho realizado, es-
pecialmente se for em público;
f) Retirar o trabalho, criando situação 
prolongada de ócio;
g) Criar ambiente desfavorável;
h) Empregar ironia reiteradamente, em 
escritos ou em público;
i) Insinuar boatos depreciativos;
j) Supervisionar excessiva e despropor-
cionalmente;
k) Abusar do poder disciplinar;
l)   Pedir a execução de tarefas sem inte-
resse ou afinidade com o trabalho;

m) Induzir ao erro;
n) Atribuir erros imaginários;
o) Fornecer instrumentos de trabalho in-
feriores ou retirá-los imotivadamente, di-
ficultando seu exercício;
p) Estabelecer horários injustificados;
q) Prestar instruções confusas e impreci-
sas ao trabalhador;
r) Criar ou endossar apelidos pejorativos;
s) Acusar sistematicamente, em público, 
sobre alegado erro;
t) Aplicação de reprimenda em público;
u) Prevalecer-se de momentos a sós com a 
vítima para intervenções indevidas;
v) Criar ambiente de estresse ou impor, 
sem necessidade, trabalhos urgentes;
x) Cobrar excessivamente por produtivi-
dade acima das possibilidades do execu-
tor.

Categorias de assédio

A literatura classifica o assédio moral em 
algumas categorias, de acordo com a sua 
procedência:

1º- Vertical descendente: é aquele pra-
ticado pelo superior hierárquico contra 
o subordinado, valendo-se da hierarquia 
existente na relação de trabalho. É o mais 
frequente.
2º- Vertical ascendente: é aquele pratica-
do pelo subordinado contra o superior hie-
rárquico. A prática de assédio moral não é 
unidirecional: em certos casos, a postura 
do subordinado pode vir a comprometer o 
clima organizacional e a desestabilizar o 
ambiente de trabalho do superior hierár-
quico. Não raramente, o assédio vertical 
ascendente é praticado em grupo, levando 
o superior hierárquico ao desgaste emo-
cional extremo e comprometendo a sua 
continuidade.
3º- Horizontal ou paritário: é aquele que 
ocorre entre colegas de trabalho que não 
possuem relação hierárquica entre si. O 
assédio horizontal costuma se manifes-
tar por meio de brincadeiras indesejadas, 
gracejos inoportunos, comentários indeli-



cados, menosprezo, sarcasmo, ironia, en-
tre outros comportamentos que não pres-
supõem superioridade hierárquica.

Atualidades normativas

Não há uma lei específica sobre assédio 
moral. O que há são normas esparsas, de 
diferentes hierarquias, que dispõem sobre 
um aspecto específico. Neste particular, 
vale lembrar a Constituição, no artigo 1º,  
“a” (dignidade da pessoa humana) e no ar-
tigo 5º, inciso X, (proteção a intimidade, a 
vida privada, a honra e a imagem das pes-
soas). 

Vejamos como os ramos do direito tra-
tam o assédio moral.

No âmbito trabalhista, as relações entre 
quem detém a gestão dos serviços e quem 
as executa frequentemente atingem um 
nível de tensão. Ana Luisa Guimarães Fon-
seca alerta que:

Nas relações hierárquicas de trabalho, de-
ve-se sempre se ater ao poder de direção 
do empregador, ou seja, o direito do mes-
mo de decidir, apontar a maneira pela qual 
seus empregados realizarão as atividades 
laborais. O poder de direção do emprega-
do engloba ainda o poder de organização, 
o poder de controle e o poder disciplinar. 

Há, entretanto, limites para estes pode-
res, os quais, quando forem ultrapassados, 
podem constituir assédio moral.

Não há previsão explícita de assédio moral 
na CLT. Todavia, o artigo 483, alíneas “a” 
e “b”, dá ao empregado o direito de reivin-
dicar a extinção do contrato de trabalho, 
com todas as suas consequências jurídicas.
Na esfera do serviço público federal, da 
mesma forma inexiste previsão específica, 
mas há leis estaduais, municipais e normas 
infra-legais.

No âmbito do Poder Judiciário, o CNJ ins-

tituiu a “política de prevenção e enfrenta-
mento do assédio moral, do assédio sexual 
e da discriminação, a fim de promover o 
trabalho digno, saudável, seguro e susten-
tável no âmbito do Poder Judiciário” (arti-
go 1º da Res. nº 351, de 28/10/2020).

Por meio da Res. nº 518, de 31/08/2023,  
o conceito de assédio moral foi atualiza-
do e apresentado em balizas mais refina-
das (art. 2º, I). A mesma norma também 
propôs o conceito de assédio moral orga-
nizacional (artigo 2º, II). Finalmente, a 
Resolução 538, de 2023, no art. 2º,  com-
plementou o art. 39 do Código de Ética da 
Magistratura Nacional ao incluir a prática 
de assédio moral e de assédio sexual como 
atos atentatórios à dignidade do cargo de 
juiz.

No âmbito criminal, em 12/01/2024, a Lei 
nº 14.811 alterou o Código Penal e tipifi-
cou o delito de intimidação sistemática 
(bullying), punindo-o com pena de multa. 
Todavia, se for divulgado em espaços vir-
tuais (v.g., redes sociais), a sanção será de 
reclusão de 2 a 4 anos.

Embora o delito de intimidação sistemá-
tica não diga respeito especificamente 
ao tema do assédio moral no trabalho, é 
evidente a relação entre os temas. Basta 
observar que a descrição típica do crime 
coincide, em muitos aspectos, com as con-
dutas tendentes à configuração do assé-
dio moral.

A literatura internacional também suge-
re a referida proximidade. Na Inglaterra, 
por exemplo, o assédio moral é dado pra-
ticamente como sinônimo de bullying (ti-
ranizar), conhecido como mobbing (moles-
tar) nos Estados Unidos, harcèlement na 
França (próximo ao assédio inglês – haras-
sment) e murahachibu (ostracismo social) 
no Japão. Todas essas expressões tradu-
zem comportamentos hostis e antiéticos 
de terrorismo psicológico e manipulação 
perversa.
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Jurisprudência

A jurisprudência trabalhista vem decidin-
do um grande número de demandas sobre 
a matéria. O TRT do PR condenou empresa 
de telecomunicações que exigiu resulta-
dos de funcionária, expondo-a no descum-
primento de metas, através de ameaças e 
exposição pública do desempenho. 

O TRT do RJ, por sua 2ª. Turma, exami-
nando caso de cobrança de metas, concluiu 
que “não se configurou o alegado assédio 
moral, uma vez que a cobrança por desem-
penho dos empregados, dentro do limite 
do tolerável, seria um direito legítimo do 
empregador”.  

No Juízo da 3ª. Vara de Anápolis, TRT 
de Goiás, um hipermercado foi condenado 
porque uma funcionária denunciou que um 
colega assediador falava sobre a sua boca 
dizendo, na frente de colegas, que “era até 
‘pecado olhar para ela, pois desejava o que 
não podia fazer’, além de citar sonhos eró-
ticos com a colega na presença de outros 
funcionários”.  O galanteador foi demitido 
e a empregadora condenada a pagar R$ 65 
mil de indenização.

No que toca à jurisprudência sobre o as-
sédio moral no serviço público, vale citar 
Brasinicia Tereza Tápia, que, em excelente 
pesquisa de conclusão de curso de Direito, 
promoveu levantamento dos julgados do 
TRF da 4ª. Região.  A investigação foi di-
vidida em tópicos, dos quais se extraíram 
conclusões. Entre elas está que as univer-
sidades são o local em que há mais ações 
sobre a matéria, a maioria das práticas de 
assédio moral são feitas do superior para 
o servidor abaixo na hierarquia e o valor 
das indenizações, em casos de procedên-
cia, é estabelecido entre R$ 15 mil e R$ 
30 mil.

No âmbito exclusivo do Judiciário, a pes-
quisa de jurisprudência por magistrados 
ou servidores é mais complexa, porque, 
na maioria dos casos, os processos trami-
tam em segredo de Justiça. Mas, como é 
do conhecimento dos que atuam na área, o 
assédio moral existe, dependendo a maior 
ou menor frequência das noções de inte-
gridade adotadas ou não por cada tribunal, 
o que se refletirá nos órgãos de primeira 
instância.

Vejamos um exemplo. No ano de 2023, o 
CNJ aposentou compulsoriamente um De-
sembargador do Trabalho do TRT da 2ª. 
Região (RJ), porque o magistrado, como 
“professor de curso preparatório para a 
Ordem do Advogados do Brasil (OAB), se-
gundo registros processuais, abordava as 
vítimas em seus locais de estudo, virtual-
mente e até mesmo no trabalho. As múl-
tiplas formas de assédio iam de convites 
para sair, sob o pretexto de dirimir dúvi-
das do curso, conversas invasivas de cunho 
sexual, por meio de redes sociais, a beijos 
forçados”. 

Conclusão

O tema encontra-se em franco desenvol-
vimento e deve ocupar espaço obrigatório 
na agenda de gestores e autoridades dos 
mais diferentes níveis. Nem sempre será 
fácil distinguir as situações e descobrir 
onde se encontra a verdade. Não se pode 
desarmar a administração de exercer o 
seu poder de autoridade, nem as empresas 
de exigir cumprimento de metas, que aliás 
são também cobradas pelo poder público 
(v.g., CNJ) e pelas melhores universida-
des. A busca do razoável deve ser a princi-
pal meta, sempre lembrando que a cultura 
da integridade surge como nova diretriz 
moral das relações de trabalho.

Fonte: conjur.com.br


